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REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM SEIS DE 

DEZEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E UM 

ATA N.º 24/2021 

 ________ Aos seis dias do mês de dezembro, do ano de dois mil e vinte e um, nesta 

Vila de Alcanena, reuniu, no Salão Nobre dos Paços do Município, o Órgão Executivo 

do Município de Alcanena, em Reunião Ordinária, pelas quinze horas, estando 

presentes:  _____________________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires Vice-Presidente, em substituição 

do Presidente de Câmara __________________________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - José Luís Gomes Ramos ________________________________________   

 ________ - Marlene Vieira Agostinho Carvalho _______________________________   

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________  

 ________ - Nuno Miguel Costa Silva _______________________________________  

 ________ FALTAS JUSTIFICADAS ______________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques, Presidente de Câmara.  ____________  

 ________ 1 – PONTO PRÉVIO __________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara do dia 15 de novembro de 2021. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Alteração de Designação do Representante do Município de Alcanena 

na Assembleia Geral da Empresa Intermunicipal RSTJ, EIM, SA. Documento referência 

24352/2021. Processo referência 2021/150.10.701/24 (Para deliberação) ____________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________   

 ________ 2.a) Pedido de Mobilidade Interna Intercarreiras para a Carreira de 

Assistente Técnico. Documento referência 24363/2021. Processo referência 

2021/900.20.604/26. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.b) Denúncia de Contrato de Contrato de Trabalho a pedido de 

trabalhadora do Município. Documento referência 24438/2021. Processo referência 

2021/250.10.800/4 (Para conhecimento) ______________________________________  
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 ________ 2.c) Hasta Pública, para alienação de Lotes da Zona Industrial de Minde. 

Arrematação definitiva. Documento referência 22165/2021. Processo referência 

2021/300.50.201/17 (Para correção da deliberação) _____________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 46 ao Orçamento e 46 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2021. Documento referência 23055/2021. Processo referência 2021/350.10.001/49 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 47 ao Orçamento e 47 às Atividades Mais Relevantes - Ano 

de 2021. Documento referência 23342/2021. Processo referência 2021/350.10.001/50 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração 48 ao Orçamento e 48 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2021. Documento referência 23709/2021. Processo referência 2021/350.10.001/51 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.d) Alteração 49 ao Orçamento e 49 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2021. Documento referência 23981/2021. Processo referência 2021/350.10.001/52 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.e) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 8 a 25 de novembro de 2021, no valor global 

de €77.857,40. Documento referência 24211/2021. Processo referência 

2021/300.50.400/3. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos compromissos efetuados no período no período de 8 a 25 

de novembro de 2021, no valor global de €95.912,07.  Documento referência 

24212/2021 processo referência 2021/300.50.400/4. (Para conhecimento) ____________  

 ________ 2.1.g) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 8 a 25 de novembro de 2021. Documento referência 24213/2021. Processo 

referência 2021/300.50.400/5. ______________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 1.127.758,98, correspondentes 

às autorizações números 4455 a 4696; ________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €2.264,04, correspondentes às 

autorizações número 279 a 308 (Para conhecimento)  ____________________________  
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 ________ 2.1.h) Relação dos pagamentos efetuados no período de 8 a 25 de novembro 

de 2021. Documento referência 24214/2021. Processo referência 2021/300.50.400/6: __  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €922.763,88; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €2.521,04 (Para conhecimento) _  

 ________ 2.1.i) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de Câmara 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Concessão do Serviço Público de Transporte de Passageiros do Médio 

Tejo – Revisão do Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências do 

Serviço Público de Transporte de Passageiros. Documento referência 24374/2021. 

Processo referência 2021/300.20.400/1 (Para deliberação) ________________________  

 ________ 3.2 – Pedido de pagamento em prestações referente a dívida do serviço de 

transporte em ambulância. Documento referência 21569/2021. Processo referência 

2021/300.50.800/22. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Mapa dos despachos proferidos pelo Sr. Presidente da Câmara, no 

período de 02/11/2021 a 26/11/2021, no uso da competência delegada pela Câmara 

Municipal na reunião de 21/10/2021 (para conhecimento). ________________________  

 ________ 4.2 – Requerimento nº 11890/2018, para alteração de parcela por 

desafetação e afetação de áreas de cedência do domínio público, na Rua Dr. João 

Higino, nº 9, em Minde (para deliberação). ____________________________________  

 ________ 4.3 – Requerimento nº 8769/2021, para receção definitiva das obras de 

urbanização do prédio situado em Lugar do Marrujo – Bugalhos, e libertação de 

garantia bancária (para deliberação). _________________________________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Proposta de Alteração Tarifária para o ano de 2022 - Serviços de 

abastecimento de água e de saneamento de águas residuais para 2022. Documento 

referência 24249/2021. Processo referência 2021/100.10.001/5 (Para deliberação) _____  

 ________ 5.2 - Empreitada n.º 19/2017/DPGOM- Rede de Saneamento Covão do 

Coelho e Vale Alto. Incumprimento contratual. Documento referência22984/2021. 

Processo 2017/300.10.001/38 (Para deliberação)________________________________  



   Pg. 

Reunião de 06/12/2021  

 

4 

 ________ 5.3 – Concurso público para a Empreitada n.º 15/2020/DPGOM – Centro 

Escolar de Minde. Ata n.º 3 do júri do Concurso. Documento referência 14232/2020. 

Processo ref. ª 2020/300.10.001/14 (Para deliberação)  ___________________________  

 ________ – Relatório Final e Decisão de Adjudicação __________________________  

 ________ - Aprovação da minuta de contrato _________________________________  

 ________ 5.4 – Concurso Público Empreitada n.º 13/2020/DPGOM – Reabilitação do 

Mercado de Minde -. Trabalhos Complementares - 2.º adicional empreitada. Documento 

referência 23877/2021. Processo 2020/300.10.001/16 (Para deliberação) ____________  

 ________ 5.5 - Concurso Público Empreitada n.º 13/2020/DPGOM – Reabilitação do 

Mercado de Minde -. Pedido de Prorrogação Graciosa do prazo da empreitada. 

Documento referência 24446/2021. Processo 2020/300.10.001/16 (Para deliberação) ___  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Rede Cultura - Ativar a Candidatura – Prorrogação de Prazo para 

apresentação de propostas. Concurso limitado por prévia qualificação N.º 

01/2021/DICP - Contratação de serviços para implementação do Programa “Ativar a 

Candidatura”, no âmbito da Rede Cultura 2027. Documento referência 24032/2021. 

Processo referência 2021/150.10.500/41 (Para ratificação) ________________________  

 ________ 6.2 – Projeto “Portas Abertas” – 3ª Adenda ao Protocolo de colaboração. 

Documento referência 24390/2021. Processo referência 2021/850.10.005/2 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.3 - Oferta de documentos à Biblioteca Municipal. Documento referência 

23214/2021. Processo referência 2021/300.10.004/6 (Para deliberação) _____________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta ___________________________________  

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, assumiu a Presidência da Reunião o Senhor Vice-

Presidente da Câmara, que fixou o “Período Antes da Ordem do Dia”, com a 

duração máxima de sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de 

interesse para a Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro. ____________________________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente deu conhecimento de que o Senhor Presidente 

da Câmara não estaria presente na reunião por se encontrar em Tomar, numa sessão 
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dinamizada pelo POSEUR - Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no 

Uso de Recursos.  ________________________________________________________  

 ________ Seguidamente, deu a palavra aos Senhores Vereadores.  _____________  

 ________ 1 – O Vereador Senhor José Luís Ramos questionou se se previa a 

colocação de iluminação de Natal.__________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Marlene Carvalho respondeu que se previa a 

colocação da iluminação entre os dias 8 a 10 de dezembro. _______________________  

 ________ 2 – Questionou se a Câmara Municipal estava a diligenciar 

procedimentos no sentido de dar resolução a um caso social identificado em 

Bugalhos, já do conhecimento da Junta de Freguesia e dos serviços sociais.  ______  

 ________ A Vereadora, Senhora Marlene Caralho respondeu que se iria inteirar do 

ponto de situação para se agir de forma rápida.  ________________________________  

 ________ 3 – Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Luís Pires. 

Questionou se a limpeza que estava a ser efetuada na Zona Industrial de Minde 

era só nos lotes ocupados ou em toda ela. ____________________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente respondeu que estava previsto ser em toda a 

Zona Industrial, tendo, inclusive prevista a limpeza na área do Polje.  _______________  

 ________ 4 – O Vereador, Senhor Luís Pires deu nota do seu desagrado quanto a 

uma afirmação tida pelo Executivo na sessão pública que decorreu sobre o Ponto 

de Situação das empreitadas de Saneamento de Covão do Coelho, Vale Alto e 

Carvalheiro. Foi dito “que se herdou do Executivo anterior”. Esclareceu que não era 

correto afirmar-se tal dado que a Câmara Municipal, ao tempo, tudo fez para tentar 

resolver o problema das obras do saneamento.  _________________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente esclareceu que a afirmação não fora tida com 

sentido pejorativo. A afirmação poderia ter sido proferida em caso contrário, por 

exemplo, quanto a uma situação que tivesse corrido bem.  ________________________  

 ________ 5 – O Vereador, Senhor Luís Pires pediu que fosse dado conhecimento 

aos Senhores Vereadores da Agenda de Eventos.  _____________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente respondeu que era dado conhecimento, que iria 

averiguar para eventual correção.  ___________________________________________  

 ________ 6 – Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Hugo Santarém. 

Questionou se o evento referente ao Rally Raid Alcanena Capital da Pele 2021, 
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organizado pela Associação Pedrinha Motor Clube tinha corrido dentro da 

normalidade. Congratulou a Associação pelo evento. __________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Marlene Carvalho respondeu que o evento 

decorreu dentro do previsto e que as inscrições superaram as expectativas. ___________  

 ________ 7 – O Vereador, Senhor Hugo Santarém questionou se o Orçamento 

Municipal estava fechado e se poderiam ter acesso prévio à proposta, dado ter ficado 

com a perceção de que seriam consultados sobre propostas a incluir. ________________   

 ________ O Senhor Vice-Presidente questionou os Senhores Vereadores se tinham 

recebido email enviado, no qual se solicitava que fossem apresentadas propostas para 

constarem do orçamento, email esse enviado a 2 de dezembro de 2021.  _____________  

 ________ Acrescentou que se estava a ultimar a elaboração do orçamento, prevendo-

se o agendamento de Reunião Extraordinária de Câmara para o dia 14 de dezembro.  ___  

 ________ Esclareceu, igualmente que, caso fosse necessário, poder-se-ia agendar 

reunião para esclarecimento prévio.  _________________________________________  

 ________  8 – O Vereador, Senhor Hugo Santarém questionou sobre o Ponto de 

Situação da Pandemia Covid-19 no Concelho e se existia identificação de algum 

surto e se estava pensada a adaptação de Plano de Contingência para alguma 

eventualidade. Questionou, igualmente, quantos casos ativos existiam no concelho, 

quantos estavam a ser acompanhados e se todas as Freguesias tinham casos ativos.  

 ________ A Vereadora, Senhora Marlene Carvalho respondeu que estava agendada 

reunião com a Proteção Civil para se acertar orientações conjuntas face a eventos que 

pudessem vir a ocorrer.  ___________________________________________________  

 ________ Acrescentou que se vinha insistindo na vacinação e na testagem, através da 

sensibilização. Enviou-se aos Restaurantes, Empresas, Coletividades, IPSS - 

Instituições Particulares de Solidariedade Social e Juntas de Freguesia informação sobre 

as orientações que saíram do último Conselho de Ministros.  ______________________  

 ________ Deu conhecimento da existência de uma turma de primeiro ciclo em 

confinamento, no primeiro ciclo e, no caso do Ensino Secundário, só os alunos ou 

professores que testaram positivo ficaram em isolamento.  ________________________  

 ________ Referiu que, no dia anterior à presente reunião tinham sido reportados mais 

5 casos positivos, com um acumulado, nos últimos 14 dias, 64 casos. Não era dado 

conhecimento à Câmara Municipal da proveniência dos casos, ou seja, de que 

Freguesias.  _____________________________________________________________   



. Pg.7 

Reunião de 06/12/2021 

 

 

 ________ O Senhor Vice-Presidente acrescentou que alguns membros dos 

Bombeiros Voluntários de Minde estiveram em contacto com alguém que testou 

positivo, com suspeitas de se tratar a nova variante, pelo que, ainda que todos os 

elementos tivessem testado negativo (teste PCR), ficaram em isolamento dez dias. A 

operacionalidade do Quartel não fora colocada em causa. _________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Silva deu conhecimento de que se realizou 

reunião com as Juntas de Freguesia no sentido de estas passarem a dispor da aplicação 

de reporte de avarias e de iluminação pública insuficiente da rede elétrica junto da E-

Redes. Será dado o acesso às Juntas de Freguesia, nomeadamente, ao elemento por elas 

indicado. _  _____________________________________________________________  

 ________ 9 – O Vereador, Senhor Luís Pires referiu que, em final de mandato, 

estava a ser diligenciada a aquisição de um terreno atrás do J.C. Ramalho e Casa da 

Cultura. Disse que à data fora solicitado parecer jurídico sobre a aquisição, 

questionando se existia impedimento. Questionou se já havia desenvolvimentos sobre 

ao assunto.   _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Silva respondeu que o Senhor Presidente já 

tinha conhecimento do interesse de aquisição do terreno por parte da J.C. Ramalho. 

Existia um outro processo de licenciamento em curso, pelo que estava a ser efetuada 

avaliação conjunta.  ______________________________________________________  

 ________ Não havendo assuntos de interesse geral para a Autarquia a tratar no 

“Período Antes da Ordem do Dia”, deu-se início à apreciação dos assuntos 

incluídos na “Ordem do Dia”, pelas quinze horas e trinta minutos. ______________  

 ________ 1 – PONTO PRÉVIO __________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara do dia 15 de novembro de 2021. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião de Câmara realizada a quinze de 

novembro de dois mil e vinte e um, tendo o Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da 

Câmara colocado a mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada 

a sua leitura, por o respetivo texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do 

Executivo.  _____________________________________________________________  

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a Ata da Reunião 

Ordinária da Câmara, realizada no dia quinze de novembro e dois mil e vinte e um, nos 

termos do disposto no artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. _____________    

 ________ 1.2 - Alteração de Designação do Representante do Município de 

Alcanena na Assembleia Geral da Empresa Intermunicipal RSTJ, EIM, SA. 

Documento referência 24352/2021. Processo referência 2021/150.10.701/24 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ___________  

 ________ Propõe-se que a Câmara delibere a alteração do representante do Município 

de Alcanena na Assembleia Geral da RSTJ- Gestão e Tratamento de Resíduos, E.I.M., 

S.A., aprovado em reunião de Câmara realizada a dois de novembro, designando-se, 

para o efeito o Vereador Nuno Miguel Costa Silva. _____________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente esclareceu que dado que os assuntos 

relacionados com a Resitejo e a RSTJ se cruzavam, fazia sentido que o representante da 

Câmara Municipal, em ambas as entidades, fosse o mesmo.  ______________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém disse fazer sentido até porque, 

muitas vezes, as Assembleias realizavam-se no mesmo dia.  ______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a alteração do 

representante do Município de Alcanena na Assembleia Geral da RSTJ - Gestão e 

Tratamento de Resíduos, E.I.M., S.A., aprovado em reunião de Câmara realizada a dois 

de novembro, designando-se, para o efeito, o Vereador Nuno Miguel Costa Silva. _____  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________   

 ________ 2.a) Pedido de Mobilidade Interna Intercarreiras para a Carreira de 

Assistente Técnico. Documento referência 24363/2021. Processo referência 

2021/900.20.604/26. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio o trabalhador do Município, Marco Paulo Santos Rafael, a 

desempenhar funções no Serviço Municipal de Proteção Civil, com afetação à carreira e 

categoria de Assistente Operacional – Carreira de Sapador Florestal, efetuar pedido de 

mobilidade interna intercarreiras para a carreira de Assistente Técnico.  _____________  
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 ________ Considerando que o mesmo mereceu parecer favorável do Vereador, Senhor 

Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, Vereador responsável pela área de Recursos 

Humanos, a 30 de novembro de 2021, propõe-se que a  Câmara Municipal, ao abrigo da 

alínea b), do art.º 94.º, da LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a 

operacionalidade da mobilidade interna intercarreiras, para a carreira e categoria de 

Assistente Técnico, de Marco Paulo Santos Rafael, pelo período máximo de 18 meses, 

com a remuneração base correspondente à posição 1, nível 5, da Tabela Salarial Única, 

com efeitos remuneratórios à data da aprovação em Reunião de Câmara. ____________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, ao abrigo da alínea b), 

do art.º 94.º, da LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a operacionalidade 

da mobilidade interna intercarreiras, para a carreira e categoria de Assistente Técnico, 

de Marco Paulo Santos Rafael, pelo período máximo de 18 meses, com a remuneração 

base correspondente posição 1, nível 5, da Tabela Salarial Única, com efeitos 

remuneratórios à data da aprovação em Reunião de Câmara. ______________________   

 ________ 2.b) Denúncia de Contrato de Trabalho a pedido de trabalhadora do 

Município. Documento referência 24438/2021. Processo referência 

2021/250.10.800/4 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio a trabalhadora Marta Lopes solicitar a denúncia do contrato de 

trabalho que tem com a Autarquia. A trabalhadora solicitou a dispensa de aviso prévio, 

em função de ter de iniciar funções na sua área de formação, a 23 de novembro de 2021, 

noutro organismo. ________________________________________________________  

 ________ A trabalhadora não cumpriu o disposto no artigo 306º, da Lei Geral de 

Trabalho em Funções Públicas, nomeadamente quanto à obrigatoriedade de aviso prévio 

de 60 dias. Assim, fica a trabalhadora obrigada a pagar ao empregador público 

indemnização de valor igual à remuneração base correspondente ao período de aviso em 

falta, sem prejuízo da responsabilidade civil pelos danos eventualmente causados”. ____  

 ________ Propõe-se, após aceitação do pedido de renuncia de contrato, que seja 

efetuada compensação de créditos, prevista no artigo 174.º, da Lei n.º 35/2014, com os 

créditos salariais devidos à trabalhadora pelo período da vigência do seu contrato de 

trabalho respeitante a proporcionais de férias, subsídio de férias e de natal. ___________  

 ________ Efetuados os cálculos fica a trabalhadora de ressarcir a Câmara Municipal 

de 60,34€ (sessenta euros e trinta e quatro cêntimos).  ___________________________   
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Tomado conhecimento do pedido 

de renúncia do contrato de trabalho da trabalhadora mencionada na informação 

referência 24438/2021, processo 2021/250.10.800/4, procedendo-se de extinção 

definitiva do vínculo.  _____________________________________________________   

 ________ Deliberado solicitar à trabalhadora o ressarcimento à Câmara Municipal do 

montante de 60,34€ (sessenta euros e trinta e quatro cêntimos), considerando que a 

trabalhadora não cumpriu o disposto no artigo 306º, da Lei Geral de Trabalho em 

Funções Públicas, nomeadamente quanto à obrigatoriedade de aviso prévio de 60 dias. _  

 ________ 2.c) Hasta Pública, para Alienação de Lotes da Zona Industrial de 

Minde. Arrematação definitiva. Documento referência 22165/2021. Processo 

referência 2021/300.50.201/17 (Para correção da deliberação) __________________  

 ________ Presente, novamente, à reunião, para correção da deliberação tomada na 

reunião de Câmara realizada a 02 de novembro de 2021, considerando que nessa 

reunião foi aprovada a arrematação definitiva dos Lotes 62, 54, 55 e 56 da Zona 

Industrial de Minde.  ______________________________________________________  

 ________ Propõe a Comissão da Hasta Pública, que seja efetuada, nos termos do 

Programa de Procedimento da Hasta Pública e bem assim dos documentos anexos ao 

mesmo, incluindo o Regulamento para Alienação de lotes da Zona Industrial de Minde, 

a venda dos seguintes lotes de terreno: ________________________________________  

 ________ - A SONURB, UNIPESSOAL LDA, pessoa coletiva nº 516554450, que tem 

como gerente, Bruno Ferreira Calado; ________________________________________  

 ________ -Pelo valor de: 3.220,00€ (três mil duzentos e vinte euros), Lote de terreno 

para construção nº 54, sito na Zona Industrial de Minde, freguesia de Minde, concelho 

de alcanena, inscrito na Matriz sob o art.º 3478, e descrito na Conservatória do Registo 

Predial, sob o nº 4687 da dita freguesia, o qual tem a área de 1600m2, sendo a área 

máxima de implantação de 800m2. __________________________________________  

 ________ -Pelo valor de: 3.220,00€ (três mil duzentos e vinte euros), Lote de terreno 

para construção nº 55, sito na Zona Industrial de Minde, freguesia de Minde, concelho 

de alcanena, inscrito na Matriz sob o art.º 3479, e descrito na Conservatória do Registo 

Predial, sob o nº 4688 da dita freguesia, o qual tem a área de 1600m2, sendo a área 

máxima de implantação de 800m2. 

 ________ -Pelo valor de: 3.220,00€ (três mil duzentos e vinte euros), Lote de terreno 

para construção nº 56, sito na Zona Industrial de Minde, freguesia de Minde, concelho 
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de alcanena, inscrito na Matriz sob o art.º 3480, e descrito na Conservatória do Registo 

Predial, sob o nº 4689 da dita freguesia, o qual tem a área de 1600m2, sendo a área 

máxima de implantação de 800m2. 

 ________ - A Carlos Manuel Antunes dos Santos, com Nif 193102226; ____________  

 ________ -Pelo valor de: 3.040,00€ (três mil e quarenta euros), Lote de terreno para 

construção nº 62, sito na Zona Industrial de Minde, freguesia de Minde, concelho de 

alcanena, inscrito na Matriz sob o art.º 3486, e descrito na Conservatória do Registo 

Predial, sob o nº 4695 da dita freguesia, o qual tem a área de 1520m2, sendo a área 

máxima de implantação de 760m2. 

 ________ Conforme consta no Regulamento para alienação dos Lotes da Zona 

Industrial de Minde e bem assim no Programa de Procedimento e demais anexos, a 

venda é feita nas seguintes condições: ________________________________________  

 ________ 1) O prazo máximo para início de construção será de seis meses depois da 

comunicação para o levantamento da licença administrativa. ______________________  

 ________ 2) O prazo referido em um poderá ser prorrogado por períodos de três meses 

até ao máximo de seis, a requerimento do interessado, devidamente fundamentado e 

aceite pela Câmara; _______________________________________________________  

 ________ 3) O prazo máximo para a conclusão da construção é de quinze meses após 

emissão de alvará de autorização de construção; ________________________________  

 ________ 4) O prazo referido no número anterior poderá ser prorrogado, a 

requerimento do interessado, devidamente fundamentado e aceite pela Câmara 

Municipal, nos termos do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação; ____________  

 ________ 5) Excecionalmente e em caso de força maior, o prazo previsto no número 

anterior, poderá ser alargado para um prazo superior, por solicitação expressa do 

interessado, devidamente fundamentada e aceite pela Câmara Municipal. No entanto, a 

causa da fundamentação não poderá incluir motivos direta e indiretamente imputáveis 

ao interessado e o prazo para conclusão da construção não deverá exceder na totalidade 

mais de quarenta e oito meses; ______________________________________________  

 ________ 6) O prazo máximo para início da atividade, para o qual o lote foi adquirido, 

é de três meses após a conclusão da construção. ________________________________  

 ________ 7) O prazo referido no número anterior poderá ser prorrogado pelo prazo 

máximo de três meses, a requerimento do interessado, devidamente fundamentado e 

aceite pela Câmara Municipal; ______________________________________________  
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 ________ 8) A venda dos lotes fica sujeita a uma cláusula de inalienabilidade pelo 

período de cinco anos contados da data de celebração da escritura. _________________  

 ________ 9) Apenas em casos excecionais, devidamente comprovados e aceites pela 

Câmara, poderão ser efetuadas transmissões inter vivos antes do decurso do prazo no 

numero anterior. _________________________________________________________  

 ________ 10) A câmara poderá, em caso de alienação, exercer, em primeiro grau, o 

direito de preferência. _____________________________________________________  

 ________ 11) O disposto no artigo 15º do Regulamento para alienação de lotes da 

Zona Industrial de Minde não prejudica a eventual venda judicial. __________________  

 ________ 12) É facultada a venda de lotes a entidades financeiras, nos casos de 

operações de crédito, em que tal situação seja exigida. ___________________________  

 ________ 13) Havendo transmissão da posição contratual de qualquer empresa 

instalada na Zona Industrial a favor de um terceiro, obriga-se aquela a comunicar o 

facto à Câmara Municipal no prazo de quinze dias e a dar conhecimento das presentes 

normas ao terceiro, sendo condição de eficácia do negócio que a aplicação das presentes 

disposições se transmitam também. __________________________________________  

 ________ 14) O não cumprimento por parte do adquirente de qualquer dos prazos 

estabelecidos nos números quatro e cinco, consoante os casos, determina a reversão e o 

regresso dos lotes alienados ao património do Município de Alcanena no estado em que 

se encontrem, não lhe assistindo o direito a qualquer indemnização a titulo de eventuais 

obras, edificações ou benfeitorias úteis, necessárias ou voluptuárias, entretanto 

realizadas.  _____________________________________________________________  

 ________ Excetuam-se a este condicionalismo, os casos de autorização expressa e ou 

entendimento contrário por parte da entidade alienante. __________________________  

 ________ 15) Salvo em caso de autorização expressa pela Câmara Municipal, os lotes 

objetos de reversão, regressados ao património do Município de Alcanena, passam 

livres de quaisquer ónus ou encargos que lhes tenham sido impostos, enquanto 

estiverem em poder do adquirente, de terceiros ou que tenham sido transmitidos. ______  

 ________ 16) A reversão carece de ser registada.  _____________________________   

 ________ 17) Para efeitos do disposto nos números catorze, quinze e dezasseis, fica 

reconhecido à Câmara Municipal de Alcanena o direito à execução imediata.  ________  
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 ________ 18) São nulos os negócios de transmissão dos lotes previsto nos números 

catorze a dezassete, sem autorização expressa, por escrito, da Câmara Municipal de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ 19) O comprador obriga-se a cumprir o Regulamento sobre condições de 

instalação da Zona Industrial de Minde. _______________________________________  

 ________ 20) Em tudo o não especificado no título, ter-se-ão em conta as condições 

constantes do regulamento para alienação de lotes da Zona Industrial de Minde e bem 

assim, o regulamento referido no número anterior. ______________________________  

 ________ Mais se propõe que sejam autorizados os compradores a efetuar o 

pagamento dos lotes numa das modalidades, referidas no artigo 25º do Programa de 

Procedimento e nas demais aí referidas. Devendo no caso, de se celebrar contrato de 

Promessa de Compra e Venda, serem levadas ao mesmo condições referidas 

anteriormente. ___________________________________________________________  

 ________ Previamente a realização de contrato de promessa de compra e venda e/ou 

da Escritura de compra e venda deverão os interessados apresentar todos os documentos 

necessários para o efeito e efetuarem o pagamento dos Impostos devidos. ____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aclarada a Deliberação sobre o 

assunto, tomada em reunião de Câmara realizada a 02/11/2021, a qual passará a ser do 

seguinte teor: ___________________________________________________________  

 ________ Aprovada, nos termos do Programa de Procedimento da Hasta Pública e, 

bem assim, dos documentos anexos ao mesmo, incluindo o Regulamento para 

Alienação de Lotes da Zona Industrial de Minde, a venda dos seguintes Lotes de 

Terreno: _  _____________________________________________________________  

 ________ - A SONURB, UNIPESSOAL LDA, Pessoa Coletiva n.º 516554450, que 

tem como gerente, Bruno Ferreira Calado; ____________________________________  

 ________ -Pelo valor de: 3.220,00€ (três mil duzentos e vinte euros), Lote de Terreno 

para construção n.º 54, sito na Zona Industrial de Minde, Freguesia de Minde, Concelho 

de alcanena, inscrito na Matriz sob o art.º 3478, e descrito na Conservatória do Registo 

Predial, sob o n.º 4687, da dita Freguesia, o qual tem a área de 1600m2, sendo a área 

máxima de implantação de 800m2. __________________________________________   

 ________ -Pelo valor de: 3.220,00€ (três mil duzentos e vinte euros), Lote de Terreno 

para construção n.º 55, sito na Zona Industrial de Minde, Freguesia de Minde, Concelho 

de alcanena, inscrito na Matriz sob o art.º 3479, e descrito na Conservatória do Registo 
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Predial, sob o n.º 4688, da dita Freguesia, o qual tem a área de 1600m2, sendo a área 

máxima de implantação de 800m2. __________________________________________   

 ________ -Pelo valor de: 3.220,00€ (três mil duzentos e vinte euros), Lote de Terreno 

para construção n.º 56, sito na Zona Industrial de Minde, Freguesia de Minde, Concelho 

de alcanena, inscrito na Matriz sob o art.º 3480, e descrito na Conservatória do Registo 

Predial, sob o n.º 4689, da dita Freguesia, o qual tem a área de 1600m2, sendo a área 

máxima de implantação de 800m2. __________________________________________   

 ________ - A Carlos Manuel Antunes dos Santos, com Nif 193102226; ____________  

 ________ -Pelo valor de: 3.040,00€ (três mil e quarenta euros), Lote de Terreno para 

construção n.º 62, sito na Zona Industrial de Minde, Freguesia de Minde, Concelho de 

alcanena, inscrito na Matriz sob o art.º 3486, e descrito na Conservatória do Registo 

Predial, sob o n.º 4695, da dita Freguesia, o qual tem a área de 1520m2, sendo a área 

máxima de implantação de 760m2. __________________________________________   

 ________ Conforme consta no Regulamento para Alienação dos Lotes da Zona 

Industrial de Minde e, bem assim, no Programa de Procedimento e demais anexos, a 

venda é feita nas seguintes condições: ________________________________________  

 ________ 1) O prazo máximo para início de construção será de seis meses depois da 

comunicação para o levantamento da licença administrativa. ______________________  

 ________ 2) O prazo referido em 1 poderá ser prorrogado por períodos de três meses 

até ao máximo de seis, a requerimento do interessado, devidamente fundamentado e 

aceite pela Câmara; _______________________________________________________  

 ________ 3) O prazo máximo para a conclusão da construção é de quinze meses após 

emissão de alvará de autorização de construção; ________________________________  

 ________ 4) O prazo referido no número anterior poderá ser prorrogado, a 

requerimento do interessado, devidamente fundamentado e aceite pela Câmara 

Municipal, nos termos do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação; ____________  

 ________ 5) Excecionalmente e em caso de força maior, o prazo previsto no número 

anterior, poderá ser alargado para um prazo superior, por solicitação expressa do 

interessado, devidamente fundamentada e aceite pela Câmara Municipal. No entanto, a 

causa da fundamentação não poderá incluir motivos direta e indiretamente imputáveis 

ao interessado e o prazo para conclusão da construção não deverá exceder na totalidade 

mais de quarenta e oito meses; ______________________________________________  
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 ________ 6) O prazo máximo para início da atividade, para o qual o Lote foi 

adquirido, é de três meses após a conclusão da construção.________________________  

 ________ 7) O prazo referido no número anterior poderá ser prorrogado pelo prazo 

máximo de três meses, a requerimento do interessado, devidamente fundamentado e 

aceite pela Câmara Municipal; ______________________________________________  

 ________ 8) A venda dos Lotes fica sujeita a uma Cláusula de Inalienabilidade pelo 

período de cinco anos contados da data de celebração da Escritura. _________________  

 ________ 9) Apenas em casos excecionais, devidamente comprovados e aceites pela 

Câmara, poderão ser efetuadas transmissões inter vivos antes do decurso do prazo no 

número anterior. _________________________________________________________  

 ________ 10) A Câmara poderá, em caso de alienação, exercer, em primeiro grau, o 

direito de preferência. _____________________________________________________  

 ________ 11) O disposto no artigo 15.º do Regulamento para Alienação de Lotes da 

Zona Industrial de Minde não prejudica a eventual venda judicial. __________________  

 ________ 12) É facultada a venda de lotes a entidades financeiras, nos casos de 

operações de crédito, em que tal situação seja exigida. ___________________________  

 ________ 13 ) Havendo transmissão da posição contratual de qualquer empresa 

instalada na Zona Industrial a favor de um terceiro, obriga-se aquela a comunicar o 

facto à Câmara Municipal no prazo de quinze dias e a dar conhecimento das presentes 

normas ao terceiro, sendo condição de eficácia do negócio que a aplicação das presentes 

disposições se transmitam também. __________________________________________  

 ________ 14) O não cumprimento por parte do adquirente de qualquer dos prazos 

estabelecidos nos números quatro e cinco, consoante os casos, determina a reversão e o 

regresso dos lotes alienados ao Património do Município de Alcanena no estado em que 

se encontrem, não lhe assistindo o direito a qualquer indemnização a titulo de eventuais 

obras, edificações ou benfeitorias úteis, necessárias ou voluptuárias, entretanto 

realizadas.  _____________________________________________________________  

 ________ Excetuam-se a este condicionalismo, os casos de autorização expressa e ou 

entendimento contrário por parte da entidade alienante. __________________________  

 ________ 15) Salvo em caso de autorização expressa pela Câmara Municipal, os lotes 

objetos de reversão, regressados ao Património do Município de Alcanena, passam 

livres de quaisquer ónus ou encargos que lhes tenham sido impostos, enquanto 

estiverem em poder do adquirente, de terceiros ou que tenham sido transmitidos. ______  



   Pg. 

Reunião de 06/12/2021  

 

16 

 ________ 16) A reversão carece de ser registada.  _____________________________   

 ________ 17) Para efeitos do disposto nos números catorze, quinze e dezasseis, fica 

reconhecido à Câmara Municipal de Alcanena o direito à execução imediata.  ________  

 ________ 18) São nulos os negócios de transmissão dos lotes previsto nos números 

catorze a dezassete, sem autorização expressa, por escrito, da Câmara Municipal de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ 19) O comprador obriga-se a cumprir o Regulamento sobre Condições de 

Instalação da Zona Industrial de Minde. ______________________________________  

 ________ 20) Em tudo o não especificado no título, ter-se-ão em conta as condições 

constantes do Regulamento para Alienação de Lotes da Zona Industrial de Minde e, 

bem assim, o Regulamento referido no número anterior.__________________________  

 ________ Autorizado que os compradores efetuem o pagamento dos lotes numa das 

modalidades, referidas no artigo 25.º do Programa de Procedimento e nas demais 

condições aí referidas. Devendo, no caso de se celebrar Contrato de Promessa de 

Compra e Venda, serem levadas ao mesmo as condições referidas anteriormente. ______  

 ________ Previamente a realização de Contrato de Promessa de Compra e Venda e/ou 

da Escritura de Compra e Venda, deverão os interessados apresentar todos os 

documentos necessários para o efeito e efetuarem o pagamento dos Impostos devidos. __  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 46 ao Orçamento e 46 às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2021. Documento referência 23055/2021. Processo referência 

2021/350.10.001/49 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 47 ao Orçamento e 47 às Atividades Mais Relevantes - 

Ano de 2021. Documento referência 23342/2021. Processo referência 

2021/350.10.001/50 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________   
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração 48 ao Orçamento e 48 às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2021. Documento referência 23709/2021. Processo referência 

2021/350.10.001/51 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.d) Alteração 49 ao Orçamento e 49 às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2021. Documento referência 23981/2021. Processo referência 

2021/350.10.001/52 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. 

 ________ 2.1.e) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de 8 a 25 de novembro de 2021, no 

valor global de €77.857,40 (setenta e sete mil oitocentos e cinquenta e sete euros e 

quarenta cêntimos). Documento referência 24211/2021. Processo referência 

2021/300.50.400/3. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Compromissos efetuados no período de 8 a 25 de 

novembro de 2021, no valor global de €95.912,07 (noventa e cinco mil novecentos e 

doze euros e sete cêntimos).  Documento referência 24212/2021 processo referência 

2021/300.50.400/4. (Para conhecimento)_____________________________________  

Presente a listagem mencionada em epígrafe. __________________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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 ________ 2.1.g) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 8 a 25 de novembro de 2021. Documento referência 24213/2021. 

Processo referência 2021/300.50.400/5. ______________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 1.127.758,98 (um milhão 

cento e vinte e sete mil setecentos e cinquenta e oito euros e noventa e oito 

cêntimos), correspondentes às autorizações números 4455 a 4696; _______________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €2.264,04 (dois mil 

duzentos e sessenta e quatro euros e quatro cêntimos), correspondentes às 

autorizações número 279 a 308 (Para conhecimento)  _________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.h) Relação dos Pagamentos efetuados no período de 8 a 25 de 

novembro de 2021. Documento referência 24214/2021. Processo referência 

2021/300.50.400/6: _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €922.763,88 novecentos e 

vinte e dois mil setecentos e sessenta e três euros e oitenta e oito cêntimos); _______  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €2.521,04 (dois mil 

quinhentos e vinte e um euros e quatro cêntimos) (Para conhecimento) __________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.i) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de 

Câmara (Para conhecimento) _____________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia dois de 

dezembro de dois mil e vinte e um, o qual acusa um saldo de 11.386.990,54€ (onze 

milhões trezentos e oitenta e seis mil novecentos e noventa euros e cinquenta e quatro 

cêntimos), sendo 964.168,36€ (novecentos e sessenta e quatro mil cento e sessenta e 

oito euros e trinta e seis cêntimos) de Operações Orçamentais e 422.822,18€ 

(quatrocentos e vinte e dois mil oitocentos e vinte e dois euros e dezoito cêntimos) de 

Operações de Tesouraria. __________________________________________________   
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Concessão do Serviço Público de Transporte de Passageiros do 

Médio Tejo – Revisão do Contrato Interadministrativo de Delegação de 

Competências do Serviço Público de Transporte de Passageiros. Documento 

referência 24374/2021. Processo referência 2021/300.20.400/1 (Para deliberação) __  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, Minuta de Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências 

do Serviço Público de Transporte de Passageiros na Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo, no exercício de competências de Autoridade de Transportes relativo ao 

Serviço Público de Transporte de Passageiros remetendo-se à Assembleia Municipal 

para aprovação. __________________________________________________________   

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara fez o enquadramento do assunto. __  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a Minuta de Contrato 

Interadministrativo de Delegação de Competências do Serviço Público de Transporte de 

Passageiros, a celebrar entre o Município de Alcanena e a CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo, nos termos previstos no número dois, do artigo sexto, e 

artigo décimo, da Lei número cinquenta e dois/dois mil e quinze, de nove de junho, que 

aprova o Regime Jurídico do Serviço Público de Transporte de Passageiros, conjugado 

do disposto nos artigos centésimo décimo sexto a centésimo vigésimo terceiro e 

centésimo vigésimo oitavo a centésimo trigésimo, da Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________  

 ________ Remeter a Minuta do Contrato Interadministrativo de Delegação de 

Competências do Serviço Público de Transporte de Passageiros à Assembleia 

Municipal, para aprovação, nos termos do disposto na alínea k), do número um, do 

artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________   

 ________ 3.2 – Pedido de pagamento em prestações referente a dívida do serviço 

de transporte em ambulância. Documento referência 21569/2021. Processo 

referência 2021/300.50.800/22. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio o munícipe identificado na informação referência 21569, processo referência 
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2021/300.50.800/22, solicitar o pedido de pagamento em prestações de dívida referente 

a um serviço de retorno de transporte em ambulância, fatura n.º 005/100, de 11/03/2021.  

 ________ Efetuada a avaliação social, consideram os Serviços estarem reunidas 

condições de ser deferido o pedido de pagamento fracionado, em 24 prestações mensais, 

atendendo à situação socioeconómica do requerente. ____________________________   

 ________ Mais se informa que valor de cada prestação mensal corresponde ao total da 

dívida dividido pelo número de prestações autorizado, acrescendo ao valor de cada 

prestação os juros de mora e os juros legais, sendo aqueles contados sobre o respetivo 

montante desde o termo do prazo para pagamento voluntário até à data do pagamento 

efetivo de cada uma das prestações. __________________________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara fez o enquadramento do assunto. __  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém disse serem favoráveis à deliberação 

proposta, sendo que, em tempos, e devidamente enquadrados pelos serviços sociais, 

chegaram a ser deliberadas propostas de isenções. No entanto, tratando-se de uma 

alteração ao definido em Regulamento de Tabela de Taxas e Licenças, questionou se o 

mesmo não teria de ser presente a Assembleia Municipal.  ________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pagamento em 

prestações de dívida referente à fatura n.º 005/100, de 11/03/2021, no valor total de 

85,56€ (oitenta e cinco euros e cinquenta e seis cêntimos), referente a um serviço de 

retorno de transporte em ambulância efetuado pelos Bombeiros Municipais de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ Não obstante o artigo 25º do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças 

Municipais limitar o número de prestações em 12, dado o valor em dívida respeita a 

preços por serviços prestados pelos Bombeiros Municipais, aos quais é aplicada a 

Tabela de Preços por Serviços Prestados pela Federação de Bombeiros de Santarém, a 

Câmara Municipal, dadas as circunstâncias sociais e económicas relatadas na 

informação dos Serviços Sociais, autoriza que, excecionalmente, que o pagamento 

possa ser feito em 24 prestações, até ao dia oito de cada mês e apresentado pelo 

requerente constante do processo 2021/300.50.800/22. ___________________________   

 ________ Ao valor de cada prestação mensal, produzindo efeitos imediatos, 

corresponde ao total da dívida dividido pelo número de prestações autorizado, 

acrescendo ao valor de cada prestação os juros de mora e os juros legais, sendo aqueles 
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contados sobre o respetivo montante desde o termo do prazo para pagamento voluntário 

até à data do pagamento efetivo de cada uma das prestações. ______________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Silva esclareceu que alguns dos transportes em 

ambulância poderiam ser enquadrados no âmbito do transporte a pedido.  ____________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Mapa dos Despachos proferidos pelo Senhor Presidente da 

Câmara, no período de 02/11/2021 a 26/11/2021, no uso da competência delegada 

pela Câmara Municipal na reunião de 21/10/2021 (para conhecimento). __________  

 ________ 4.2 – Requerimento nº 11890/2018, para alteração de parcela por 

desafetação e afetação de áreas de cedência do domínio público, na Rua Dr. João 

Higino, nº 9, em Minde (para deliberação). __________________________________  

 ________ Presente o Requerimento número onze mil oitocentos e noventa, de vinte e 

sete de novembro de dois mil e dezoito, formulado por André Filipe Oliveira Gaspar, no 

qual requer a alteração de parcela para afetação ao domínio público de uma área de dez 

vírgula sessenta metros quadrados e a desafetação do domínio público de uma área de 

um vírgula setenta e cinco metros quadrados, do prédio situado na Rua Doutor João 

Higino, número nove, em Minde, inscrito na matriz sob o artigo três mil seiscentos e 

nove-P e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número quatro 

mil novecentos e setenta e um. ______________________________________________   

 ________ Em três de dezembro de dois mil e dezoito, a Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo emitiu a informação técnica registada sob o número catorze 

mil trezentos e dez, que a seguir se transcreve: _________________________________  

 ________ “Acusa-se a receção dos documentos para alteração de parcela para afetação 

do domínio público de uma parcela de área de dez vírgula sessenta metros quadrados e a 

desafetação do domínio público de uma área de um vírgula setenta e cinco metros 

quadrados.  _____________________________________________________________  

 ________ Junto se anexa: _________________________________________________  

 ________ - CD o suporte digital; ___________________________________________  

 ________ - Certidão da conservatória do registo predial; ________________________  

 ________ - Arquitetura (Memória descritiva, plantas de situação, localização, 

levantamento topográfico e implantação). _____________________________________  

 ________ Cumpre-me informar: ___________________________________________  
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 ________ Em causa está a correção do alinhamento e do perfil da Rua do Higino por 

conta da proposta de projeto de reconstrução e reabilitação do edifício em ruinas 

destinado a habitação, constituído por dois pisos; _______________________________  

 ________ Prevê-se ceder a área de dez vírgula sessenta metros quadrados para 

benefício do arruamento público e a afetar a área de um vírgula setenta e cinco metros 

quadrados do domínio público, com objetivo de acertar a reentrância para um 

alinhamento regular da fachada principal. _____________________________________   

 ________ A proposta de alargamento do arruamento, veio resolver a circulação 

automóvel, uma vez a circulação naquele troço estava impossibilitada devido ao perfil 

reduzido, pelo que se julga estarem reunidas as condições para deferir a proposta 

apresentada, a qual deverá levada a Assembleia Municipal sob proposta da Camara 

Municipal.” _____________________________________________________________  

 ________ Em dez de novembro de dois mil e vinte e um, o Consultor Jurídico da 

Câmara Municipal emitiu a Consulta Jurídica onde consta o seguinte: _______________  

 ________ “Assunto: Processo zero três/onze mil oitocentos e noventa/dois mil e 

dezoito – Requerente: André Filipe Oliveira Gaspar – Afetação e Desafetação de áreas 

de cedência ao domínio público. ____________________________________________  

 ________ Excelentíssimo Senhor Presidente, _________________________________  

 ________ No seguimento do doutamente solicitado relativamente ao procedimento 

supra, em que se persegue o objetivo da afetação e desafetação de áreas de cedência ao 

domínio público, respetivamente, para a primeira, de dez vírgula sessenta metros 

quadrados e, para a segunda, de um vírgula setenta e cinco metros quadrados, somos a 

informar que nenhum impedimento existe para o efeito, inserindo-se o pretendido mo 

âmbito das faculdades decisórias desta autarquia. _______________________________   

 ________ Como referido na informação técnica de suporte – número catorze mil 

trezentos e dez – a competência para deliberar sobre a afetação e desafetação de 

domínio público municipal é da Assembleia Municipal, por proposta da Câmara 

Municipal nos termos do disposto na alínea q) do número um do artigo vigésimo quinto 

e das alíneas qq) e ccc) do número um do artigo trigésimo terceiro, ambos da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, carecendo a finalização do 

procedimento, uma vez autorizado, ainda da competente escritura pública a celebrar 

entre as partes, com vista à efetiva tradição das parcelas e inscrição e registo daquelas 

áreas a favor dos titulares. _________________________________________________   
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 ________ Faz-se notar que a proposta e o pedido de autorização a formular à 

Assembleia Municipal deverá ser instruído com as plantas parcelares respetivas, 

evidenciando no território as parcelas a integrar e a desafetar do domínio público 

municipal.  

 ________ É o que me cumpre informar.” ____________________________________  

 ________ Posteriormente, em dezanove de novembro de dois mil e vinte e um, a 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo emitiu a informação técnica 

registada sob o número vinte e três mil setecentos e quarenta e três, que a seguir se 

transcreve:  _____________________________________________________________  

 ________ “Acusa-se a receção do parecer jurídico a informar que nenhum 

impedimento existe para o efeito, inserindo-se o pretendido no âmbito das faculdades 

decisórias desta autarquia. _________________________________________________   

 ________ A competência para deliberar sobre a afetação e desafetação é da 

Assembleia Municipal, por proposta da Camara Municipal, nos termos da Lei setenta e 

cinco/dois mil e treze de doze de setembro, carecendo a finalização do procedimento, 

uma vez autorizado, ainda da competente escritura publica a celebrar entre as partes. ___  

 ________ A proposta e o pedido de autorização a formular à Assembleia Municipal 

deverá ser instruída com as plantas parcelares respetivas, evidenciando no território as 

parcelas a integrar e a desafetar do domínio público municipal. ____________________   

 ________ Em face do exposto, propõe-se remeter a proposta e pedido à Camara 

Municipal.  _____________________________________________________________  

 ________ Observação: Processo inclui plantas com as áreas a afetar e desafetar.” ____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a afetação ao domínio 

público da área de dez vírgula sessenta metros quadrados e a desafetação do domínio 

público da área de um vírgula setenta e cinco metros quadrados, na Rua João Higino, 

em Minde, da freguesia de Minde, de acordo com as informações transcritas. Remeter o 

assunto a deliberação da Assembleia Municipal. ________________________________  

 ________ 4.3 – Requerimento nº 8769/2021, para receção definitiva das obras de 

urbanização do prédio situado em Lugar do Marrujo – Bugalhos, e libertação de 

garantia bancária (para deliberação). ______________________________________  

 ________ Presente à reunião o Requerimento número 8769/2021, de Sociedade 

Lusitanense de Desenvolvimento e Participações, Sociedade Anónima, para receção 

definitiva das obras de urbanização (construção de um arruamento e rede de esgotos 
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pluviais) e a libertação do valor sobrante de dezoito mil novecentos e vinte e dois euros 

e onze cêntimos, da garantia bancária número zero zero trezentos e cinquenta e dois mil 

trezentos e setenta e dois, emitida pelo Banco Espírito Santo, Sociedade Anónima, a 

favor da Câmara Municipal de Alcanena. _____________________________________  

 ________ Presente, também, o Auto da vistoria realizada pela respetiva Comissão de 

Vistorias, no dia cinco de novembro de dois mil e vinte e um, à obra de construção de 

um arruamento e rede de esgotos pluviais, que a seguir se transcreve: _______________   

 ________ “AUTO DE VISTORIA PARA EFEITOS DE RECEPÇÃO DEFINITIVA. _   

 ________ Alvará de Obras de Urbanização número um/dois mil e nove. ____________    

 ________ ASSUNTO: Obras de Urbanização sito em Marrujo em Bugalhos – Alvará 

de urbanização número um/dois mil e nove, emitido em vinte e três de setembro de dois 

mil e nove.  _____________________________________________________________  

 ________ Garantia bancária número zero zero trezentos e cinquenta e dois mil 

seiscentos e setenta e dois do Banco Espírito Santo no valor da caução: cento e oitenta e 

nove mil duzentos e vinte e um euros e nove cêntimos.___________________________  

 ________ Requerente: Sociedade Lusitanense de Desenvolvimento e Participações 

Sociedade Anónima. ______________________________________________________  

 ________ Obra: Construção de um arruamento e rede esgotos pluviais._____________   

 ________ Aos cinco dias do mês de novembro de dois mil e vinte um, compareceram 

ao local onde se executaram as infraestruturas referentes às obras de urbanização supra, 

sito em Marrujo, na freguesia de Bugalhos, concelho de Alcanena, os peritos: Sérgio 

Silva Simões, Arquiteto e Maria de Fátima Paulino, Engenheira Civil; como 

representantes da Câmara Municipal de Alcanena, que constituem a Comissão de 

Vistoria para a Receção Definitiva da empreitada suprarreferida e procederem à 

libertação do remanescente da garantia bancaria, integrados nesta obra. _____________   

 ________ Em representação do promotor estiveram presente os Senhores Engenheiro 

Nuno Pinto Engenheiro Rui Rosa e Engenheiro Nuno Carvalho na qualidade de 

representantes do promotor. ________________________________________________   

 ________ Considerando que o prazo de cinco anos, já se encontra excedido para 

efeitos do disposto do número cinco do artigo octogésimo sétimo do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro com 

as ulterioras alterações, estão reunidas as condições para a realização de vistoria para a 

Receção Definitiva com libertação do remanescente do valor da garantia bancaria. _____  
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 ________ A vistoria a realizar tem como antecedentes os autos de vistoria para efeitos 

de receção definitiva vinte e dois de setembro de dois mil e dezassete, vinte de abril de 

dois mil e dezoito e oito de fevereiro de dois mil e dezanove, tendo sido identificado a 

existência de anomalias/defeitos na infraestrutura, as quais foram objeto de reposição e 

reparação, nomeadamente no encaminhamento das águas pluviais e repavimentação do 

arruamento compatível com tráfico pesado. ____________________________________  

 ________ Em face ao exposto entende a comissão estarem reunidas as condições para 

a Receção Definitiva com a consequente libertação dos dez por cento (correspondente a 

dezoito mil novecentos e vinte e dois euros e onze cêntimos) do valor da caução 

prestada relativo aos trabalhos de: construção do arruamento. _____________________  

 ________ Nada mais havendo a tratar, foi lavrado o presente auto, que vai ser assinado 

pelos referidos membros da comissão, e pelo representante presente.” _______________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovar a receção definitiva das 

obras de urbanização (construção de um arruamento e rede de esgotos pluviais) e a 

libertação do valor sobrante de dezoito mil novecentos e vinte e dois euros e onze 

cêntimos, da garantia bancária número zero zero trezentos e cinquenta e dois mil 

trezentos e setenta e dois, emitida pelo Banco Espírito Santo, Sociedade Anónima, a 

favor da Câmara Municipal de Alcanena, de acordo com o referido pela respetiva 

Comissão de Vistorias no Auto da vistoria realizada no dia cinco de novembro de dois 

mil e vinte e um, e acima transcrito. __________________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado de que deverá a Câmara Municipal oficiar ao Banco 

Espírito Santo, Sociedade Anónima, a libertação do valor relativo à caução, devendo 

também dar-se conhecimento à requerente dessa comunicação. ____________________   

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Proposta de Alteração Tarifária para o ano de 2022 - Serviços de 

Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas Residuais para 2022. 

Documento referência 24249/2021. Processo referência 2021/100.10.001/5 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal delibere, de acordo com o disposto no Regulamento de 

Serviços da Aquanena - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M., S.A., (artigo 

116.º - Aprovação e alteração de tarifários), e demais legislações aplicáveis, e tendo 
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como suporte a informação técnica n.º 334/2021, de 2 de novembro, enviada pela 

Aquanena - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M., S.A., e o respetivo 

parecer da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, a 

aprovação da Proposta de Tarifário apresentada para o ano de 2022. ________________  

 ________ A Proposta de Atualização Tarifária traduz-se numa atualização, para o 

serviço de abastecimento de água de -0,03% e para o serviço de saneamento, a 

atualização de -0,2 pontos percentuais.  _______________________________________  

 ________ A Atualização Tarifária produz efeitos a partir do dia 1 de janeiro de 2022.  _  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara fez o enquadramento do proposto.   

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém disse que no quadro da página 5 não 

estava refletida a redução proposta, em valor nominal. Questionou a razão.___________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Silva disse que iria esclarecer junto dos 

serviços e que enviaria a informação aos Senhores Vereadores posteriormente.  _______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, de acordo com o 

disposto no Regulamento de Serviços da Aquanena - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento, E.M., S.A. (artigo 116.º - Aprovação e alteração de tarifários), e demais 

legislações aplicáveis, e tendo como suporte a informação técnica n.º 334/2021, de 2 de 

novembro, enviada pela Aquanena - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M., 

S.A., e o respetivo parecer da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos, a Proposta de Tarifário para o ano de 2022, referente aos serviços de 

Abastecimento de Água e Saneamento. _______________________________________  

 ________ A Atualização Tarifária traduz-se numa atualização, para o serviço de 

abastecimento de água de -0,03% e para o serviço de saneamento, a atualização de -0,2 

pontos percentuais.  ______________________________________________________  

 ________ A Atualização Tarifária produz efeitos a partir do dia 1 de janeiro de 2022. _  

 ________ 5.2 - Empreitada n.º 19/2017/DPGOM- Rede de Saneamento Covão do 

Coelho e Vale Alto. Incumprimento contratual. Documento referência22984/2021. 

Processo 2017/300.10.001/38 (Para deliberação) ______________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente reunião. ________  

 ________ Propõe-se:  ____________________________________________________  

 ________ a) Fixar a aplicação à TOELTA – Gestão Imobiliária e Concessões, SA da 

sanção pecuniária contratual por atrasos verificados desde 31/07/2021 na execução da 
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empreitada de Rede de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale 

Alto, no montante de 413.712,74€ (quatrocentos e treze mil setecentos e doze euros e 

setenta e quatro cêntimos) correspondente a 20% do preço contratual; _______________  

 ________ b) Aprovar a intenção da resolução do Contrato emergente do procedimento 

n.º 19/2017/DPGOM, designado de Empreitada da Rede de Saneamento de Águas 

Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto, com fundamento no disposto no n.º 2 do 

artigo 329º, da alínea e) do n.º 1 do artigo 333º e da alínea f) do n.º 1 do artigo 404º 

todos do Código dos Contratos Públicos, constante do DL n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 

e, consequentemente, para efeitos de audiência prévia, ser a TOELTA – Gestão 

Imobiliária e Concessões, SA notificada dessa intenção de resolver o respetivo Contrato 

n.º 25/2018, pelos fundamentos expostos e que lhe deverão ser comunicados, podendo 

pronunciar-se quanto a esta no prazo de 10 (dez) dias. ___________________________  

 ________ A proposta consubstancia-se nas seguintes justificações: ________________  

 ________ a) Através de deliberação datada de 12 de fevereiro de 2018, a Câmara 

Municipal de Alcanena adjudicou a empreitada denominada – “Rede de Saneamento de 

Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto” à empresa TOELTA – Gestão 

Imobiliária e Concessões, SA, pelo valor de € 2.068.563,69 (dois milhões, sessenta e 

oito mil, quinhentos e sessenta e três euros e sessenta e nove cêntimos) acrescido de 

IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa legal em vigor, tendo o respetivo 

Contrato Administrativo, com o n.º 25/2018 sido celebrado a 27 de setembro de 2018; _  

 ________ b) A consignação da obra teve lugar a 07 de janeiro de 2019, com aprovação 

do Plano de Segurança e Saúde na mesma data pelo que, atendendo ao prazo de 

execução inicial da empreitada (365 dias), a mesma deveria ter sido concluída até ao dia 

08 de janeiro de 2020; ____________________________________________________  

 ________ c) No âmbito da empreitada foram concedidas 4 (quatro) prorrogações de 

prazo, num total de 677 dias, conforme a seguir se transcreve: _____________________  

 ________ 1ª- Reunião de Câmara de 17 de fevereiro de 2020, aprovada a prorrogação 

de prazo de 327 dias (conclusão até 30/11/2020); _______________________________  

 ________ 2ª- Reunião de Câmara de 02 de novembro de 2020, aprovada a prorrogação 

de prazo de 181 dias (conclusão até 30/04/2021); _______________________________  

 ________ 3ª- Reunião de Câmara de 26 de abril de 2021, aprovada a prorrogação de 

prazo de 92 dias (conclusão até 30/07/2021); __________________________________  
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 ________ 4ª- Reunião de Câmara de 02 de agosto de 2021, aprovada a prorrogação de 

prazo de 77 dias (conclusão até 15/10/2021); __________________________________  

 ________ d) Por efeito das prorrogações concedidas a data-limite para a conclusão dos 

trabalhos passou a ser o dia 15 de outubro de 2021; _____________________________  

 ________ e) Aquando da aprovação da deliberação do 4ª pedido de prorrogação, foi 

pelo Município de Alcanena igualmente concretizada a intenção de aplicação de multas 

pelo atraso contratual verificado desde o dia 31/07/2021, ao valor diário de 4.317,13€ 

(quatro mil trezentos e dezassete euros e treze cêntimos), tendo igualmente sido 

deliberado “que o valor acumulado não poderia exceder os vinte pontos percentuais, 

sem prejuízo do poder de resolução do contrato previsto.” ________________________  

 ________ f) Nos termos do deliberado, o valor máximo da sanção a aplicar seria de 

413.712,74€. ____________________________________________________________  

 ________ g) A TOELTA – Gestão de Concessões SA, foi notificado da deliberação 

por email e ofício n.º 3377, de 5/8/2021, nada veio responder à mesma; _____________  

 ________ h) À data de 3 de novembro de 2021 mostram-se decorridos 95 dias de 

aplicação da multa contratual diária atingindo-se os 20%; ________________________  

 ________ i) O estado da execução da empreitada, conforme informado em 

(08/11/2021) pela DPGOM evidencia o seguinte: _______________________________  

 ________ 1.- No que diz respeito à conclusão dos trabalhos verifica-se que a 

instalação de tubagens e caixas das redes de coletores e construção das estações 

elevatórias estão na sua generalidade executadas; _______________________________  

 ________ Menciona-se, igualmente, na proposta, os trabalhos que se encontram ainda 

por executar.  ___________________________________________________________  

 ________ k) Estipula a cláusula 11ª do caderno de encargos respeitante à empreitada 

em análise que “em caso de atraso no início ou na conclusão da execução da obra por 

facto imputável ao empreiteiro, o dono da obra pode aplicar uma sanção contratual, por 

cada dia de atraso, em valor correspondente a 2 ‰ do preço contratual.” _____________  

 ________ l) Não estando a obra concluída, verifica-se que decorrem já 48 (quarenta e 

oito) dias sobre a data-limite estipulada de 15 de outubro 2021; ____________________  

 ________ m) O valor contratual acumulado das sanções contratuais com natureza 

pecuniária excede o valor de 20% do preço contratual a partir, do dia 04 de novembro 

de 2021. _  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara fez o enquadramento da proposta. _  
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 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém reconheceu tratar-se de uma obra 

que não decorreu de acordo com o previsto e lamentou que ainda não existisse 

conclusão da empreitada. Já tinha sido deliberada a aplicação de coimas e, aguardar-se 

para que a situação se invertesse era um “exercício de fé”. A sua dúvida prendia-se 

apenas com a melhor forma e mais rápida para se concluir a empreitada. Questionou se 

fora efetuado algum contacto prévio com a empresa sobre o assunto em questão, qual 

era a solução que apresentavam, se tinham abandonado a obra ou se tinham intenção de 

o fazer.  __  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente respondeu que se iria lançar novo Concurso 

Público para se finalizar a empreitada. ________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém questionou se era semelhante o caso 

da obra de saneamento de Carvalheiro. _______________________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente respondeu que a obra ainda estava dentro do 

prazo da prorrogação.  ____________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém lamentou que a obra não se tivesse 

feito dentro do prazo previsto dado que, enquanto Vereadores ao tempo, eram os 

primeiros interessados na conclusão da obra. No entanto, também não era desejável 

manter-se a situação de precariedade urbanística que as populações afetadas estavam a 

viver. Havendo novo concurso era desejável que o mesmo se concluísse o mais depressa 

possível e que existissem concorrentes ao novo concurso. Referiu que o sentido de voto 

dos Vereadores do Partido Socialista era de deliberar favoravelmente à proposta, pois o 

que se pretendia era que as obras terminassem o mais rapidamente possível, esperando-

se que, em sede de audiência prévia, a empresa trouxesse novos dados diferentes dos 

existentes.   _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: ____________________________  

 ________ a) Fixar a aplicação à TOELTA – Gestão Imobiliária e Concessões, SA da 

sanção pecuniária contratual por atrasos verificados desde 31/07/2021 na execução da 

empreitada de Rede de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale 

Alto, no montante de 413.712,74€ (quatrocentos e treze mil setecentos e doze euros e 

setenta e quatro cêntimos) correspondente a 20% do preço contratual; _______________  

 ________ b) Aprovar a intenção da Resolução do Contrato emergente do 

procedimento n.º 19/2017/DPGOM, designado de Empreitada da Rede de Saneamento 

de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto, com fundamento no disposto no 
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n.º 2, do artigo 329.º, da alínea e), do n.º 1 do artigo 333.º e da alínea f), do n.º 1, do 

artigo 404.º, todos do Código dos Contratos Públicos, constante do DL n.º 18/2008, de 

29 de janeiro, e, consequentemente, para efeitos de audiência prévia, ser a TOELTA – 

Gestão Imobiliária e Concessões, SA notificada dessa intenção de resolver o respetivo 

contrato n.º 25/2018, pelos fundamentos expostos e que lhe deverão ser comunicados, 

podendo pronunciar-se quanto a esta no prazo de 10 (dez) dias. ____________________  

 ________ 5.3 – Concurso público para a Empreitada n.º 15/2020/DPGOM – 

Centro Escolar de Minde. Ata n.º 3 do Júri do Concurso. Documento referência 

14232/2020. Processo referência 2020/300.10.001/14 (Para deliberação)  __________  

 ________ – Relatório Final e Decisão de Adjudicação ________________________  

 ________ - Aprovação da Minuta de Contrato ______________________________  

 ________ Presente à reunião a Informação mencionada em epígrafe, a qual se deixa 

aqui por reproduzida. _____________________________________________________  

 ________ Propõe-se que, atendendo às conclusões do Relatório Preliminar e Relatório 

Final da Empreitada n.º 15/2020/DPGOM – Centro Escolar de Minde, a Câmara 

Municipal aprove todas as propostas contidas no Relatório Final, quanto à sua exclusão, 

admissão e ordenação, para efeitos de adjudicação.  _____________________________  

 ________ Assegurado o compromisso da despesa, e considerando comunicação de 

aprovação da candidatura Operação CENTRO-03-5673-FEDER-000327 - Centro 

Escolar de Minde, registada neste Município sob o número 12300, de 23/11/2021, 

propõe-se a adjudicação da Empreitada n.º 15/2020/DPGOM – Centro Escolar de 

Minde, ao concorrente SECAL – Engenharia e Construções, Sociedade Anónima, pelo 

valor de 954.854,70€ (novecentos e cinquenta e quatro mil, oitocentos e cinquenta e 

quatro euros e setenta cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, à taxa reduzida em vigor e por um prazo de 365 dias. ________________   

 ________ Propõe-se, ainda, que o processo seja presente à próxima Sessão de 

Assembleia Municipal para Assunção dos Compromissos Plurianuais, com a seguinte 

Repartição de Encargos: ___________________________________________________   

 ________ - 615 155,17€ (seiscentos e quinze mil, cento e cinquenta e cinco euros e 

dezassete cêntimos), (incluindo IVA – Imposto dobre o Valor Acrescentado) para 2022 

(9 meses);  _____________________________________________________________  
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 ________ - 396 990,81€ (trezentos e noventa e seis mil, novecentos e noventa euros e 

oitenta e um cêntimos), (incluindo IVA – Imposto dobre o Valor Acrescentado) para 

2023 (3 meses); __________________________________________________________  

 ________ Mais se propõe, a aprovação da Minuta de Contrato a celebrar entre o 

Município de Alcanena e a SECAL – Engenharia e Construções, Sociedade Anónima 

SECAL – Engenharia e Construções, Sociedade Anónima, dando-se poderes de outorga 

do mesmo ao Senhor Presidente da Câmara.  ___________________________________   

 ________ Deverá notificar-se o adjudicatário da presente decisão, acompanhada do 

Relatório Final, que proceda à prestação de caução no valor de 47.742,74€ (quarenta e 

sete mil setecentos e quarenta e dois euros e setenta e quatro cêntimos), correspondentes 

a 5% do valor contratual, que apresente os documentos de habilitação indicados no 

artigo 27.º, do Programa de Concurso e, se for o caso, que indique os compromissos 

assumidos por terceiras entidades relativos a atributos ou a termos ou condições da 

proposta adjudicada, tudo no prazo de dez dias contados da notificação. _____________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém referiu tratar-se de uma obra 

importante que, a par da Requalificação da Escola Secundária de Alcanena, se ficava 

com o Parque Educativo do Concelho todo remodelado. Demonstrou agrado pela 

aprovação da Candidatura, desejando que a obra decorresse dentro da normalidade pelo 

benefício que traria para as Freguesias de Minde e adjacentes, no que ao desempenho 

educativo dizia respeito. Tratou-se de um processo acompanhado de perto pelos 

Vereadores eleitos pelo Partido Socialista e o desejo era que a candidatura tivesse sido 

aprovada mais celeremente.  ________________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovadas as propostas contidas 

no Relatório Final, quanto à sua exclusão, admissão e ordenação, para efeitos de 

adjudicação.  ____________________________________________________________  

 ________ Assegurado o compromisso da despesa, e considerando comunicação de 

aprovação da candidatura Operação CENTRO-03-5673-FEDER-000327 - Centro 

Escolar de Minde, registada neste Município sob o número 12300, de 23/11/2021, foi 

deliberado adjudicar a Empreitada n.º 15/2020/DPGOM – Centro Escolar de Minde, ao 

concorrente SECAL – Engenharia e Construções, Sociedade Anónima, pelo valor de 

954.854,70€ (novecentos e cinquenta e quatro mil, oitocentos e cinquenta e quatro euros 

e setenta cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa 

reduzida em vigor e por um prazo de 365 dias.  _________________________________   
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 ________ Remeter o processo à próxima Sessão de Assembleia Municipal para 

Assunção dos Compromissos Plurianuais, com a seguinte Repartição de Encargos: ____   

 ________ - 615 155,17€ (seiscentos e quinze mil, cento e cinquenta e cinco euros e 

dezassete cêntimos), (incluindo IVA – Imposto dobre o Valor Acrescentado) para 2022 

(9 meses);  _____________________________________________________________  

 ________ - 396 990,81€ (trezentos e noventa e seis mil, novecentos e noventa euros e 

oitenta e um cêntimos), (incluindo IVA – Imposto dobre o Valor Acrescentado) para 

2023 (3 meses); __________________________________________________________  

 ________ Aprovada a Minuta de Contrato a celebrar entre o Município de Alcanena e 

a SECAL – Engenharia e Construções, Sociedade Anónima, dando-se poderes de 

outorga do mesmo ao Senhor Presidente da Câmara, ao abrigo do disposto no artigo 

106.º, do Código dos Contratos Públicos. _____________________________________   

 ________ Deverá notificar-se o adjudicatário da presente decisão, acompanhada do 

Relatório Final, que proceda à prestação de caução no valor de 47.742,74€ (quarenta e 

sete mil setecentos e quarenta e dois euros e setenta e quatro cêntimos), correspondentes 

a 5% do valor contratual, que apresente os documentos de habilitação indicados no 

artigo 27.º, do Programa de Concurso e, se for o caso, que indique os compromissos 

assumidos por terceiras entidades relativos a atributos ou a termos ou condições da 

proposta adjudicada, tudo no prazo de dez dias contados da notificação. _____________  

 ________ 5.4 – Concurso Público Empreitada n.º 13/2020/DPGOM – Reabilitação 

do Mercado de Minde - Trabalhos Complementares - 2.º Adicional empreitada. 

Documento referência 23877/2021. Processo 2020/300.10.001/16 (Para deliberação)  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, os Trabalhos Complementares da Empreitada n.º 13/2020/DPGOM, 

relativa a Empreitada de Reabilitação do Mercado de Minde – Segundo Adicional ao 

Contrato, no montante de 10.596,80€ (dez mil quinhentos e noventa e seis euros e 

oitenta cêntimos), acrescido de IVA – Imposto dobre o Valor Acrescentado, assegurado 

que esteja o respetivo compromisso da despesa.  ________________________________  

 ________ Mais se propõe que se delegue no Senhor Presidente da Câmara Municipal: _  

 ________ - A aprovação da Minuta do Contrato Adicional, conforme previsto no 

artigo 98.º, do Código dos Contratos Públicos (CCP) e respetiva notificação ao 

adjudicatário; ___________________________________________________________  
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 ________ - A representação na outorga do Contrato Adicional, conforme previsto no 

artigo 106.º, do CCP - Código dos Contratos Públicos;  __________________________  

 ________ Deverá notificar-se o empreiteiro com ordem de execução dos trabalhos, 

devendo este apresentar no prazo de 10 dias a proposta de prazo para execução dos 

trabalhos complementares, nos termos do previsto n.º 2, do art.º 373.º, do CCP - Código 

dos Contratos Públicos. ___________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovados os Trabalhos 

Complementares da Empreitada n.º 13/2020/DPGOM, relativa a Empreitada de 

Reabilitação do Mercado de Minde – Segundo Adicional ao Contrato, no montante de 

10.596,80€ (dez mil quinhentos e noventa e seis euros e oitenta cêntimos), acrescido de 

IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, assegurado que esteja o respetivo 

compromisso da despesa.  _________________________________________________   

 ________ Mais foi aprovado delegar-se, no Senhor Presidente da Câmara Municipal: _  

 ________ - A aprovação da Minuta do Contrato Adicional, conforme previsto no 

artigo 98.º, do Código dos Contratos Públicos (CCP) e respetiva notificação ao 

adjudicatário; ___________________________________________________________  

 ________ - A representação na outorga do Contrato Adicional, conforme previsto no 

artigo 106.º do CCP - Código dos Contratos Públicos;  ___________________________  

 ________ Deverá notificar-se o empreiteiro com ordem de execução dos trabalhos, 

devendo este apresentar no prazo de 10 dias a proposta de prazo para execução dos 

trabalhos complementares nos termos do previsto n.º 2, do art.º 373.º, do CCP - Código 

dos Contratos Públicos. ___________________________________________________  

 ________ 5.5 - Concurso Público Empreitada n.º 13/2020/DPGOM – Reabilitação 

do Mercado de Minde - Pedido de Prorrogação Graciosa do Prazo da Empreitada. 

Documento referência 24446/2021. Processo 2020/300.10.001/16 (Para deliberação)  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio o empreiteiro que se encontra a executar a empreitada n.º 

13/2020/DPGOM – Reabilitação do Mercado de Minde, solicitar pedido de prorrogação 

de prazo para concluir os trabalhos, solicitando um prazo de 90 dias, ou seja, até 

31/01/2022. _____________________________________________________________  

 ________ Alega a empresa a necessidade de prorrogação do prazo devido à situação 

pandémica que levou à existência de escassez de mão-de-obra especializada, afetando 
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fortemente o normal desenvolvimento da empreitada, bem como os trabalhos 

complementares cuja quantidade não se encontrava prevista na empreitada.  __________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Prorrogação Graciosa 

do Prazo da Empreitada n.º 13/2020/DPGOM – Reabilitação do Mercado de Minde, por 

mais 90 dias, ou seja, até 31/01/2022, sendo essa a única forma admitida de 

compensação do Dono de Obra ao Empreiteiro.  ________________________________  

 ________ Mais foi deliberado comunicar-se ao empreiteiro a deliberação tomada. ____  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Rede Cultura - Ativar a Candidatura – Prorrogação de Prazo para 

apresentação de propostas. Concurso Limitado por Prévia Qualificação N.º 

01/2021/DICP - Contratação de serviços para implementação do Programa 

“Ativar a Candidatura”, no âmbito da Rede Cultura 2027. Documento referência 

24032/2021. Processo referência 2021/150.10.500/41 (Para ratificação) ___________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

Ratificação do Despacho exarado pelo Senhor Presidente da Câmara, na sequência do 

Concurso Limitado por Prévia Qualificação n.º 01/2021/CICP para Contratação de 

Serviços para Implementação do Programa “Ativar Candidatura”, no âmbito da Rede 

Cultura 2027 (Anúncio de procedimento n.º 13292/2021, publicado em Diário da 

República, II Série, n.º 206, de 22 de outubro de 2021), no qual determinou:  _________  

 ________ I. Que seja dada resposta ao requerido pela entidade interessada, nos termos 

do disposto no n.º 5, do artigo 50.º, do CCP – Código do Procedimento Administrativo, 

notificando todos os interessados desse facto, conforme informação acima exposta; ____  

 ________ II. Aprovar a retificação das peças do procedimento, designadamente do 

Programa do Concurso, ao abrigo do disposto no n.º 7, do artigo 50.º, do CCP – Código 

do Procedimento Administrativo, notificando todos os interessados desse facto; _______  

 ________ III. Prorrogar o prazo para apresentação de candidaturas, pelo período 

correspondente ao atraso verificado na prestação dos esclarecimentos, nos termos do 

estatuído no n.º 1, do artigo 175.º, do CCP – Código do Procedimento Administrativo, 

devendo esta decisão ser publicada no Diário da República, em cumprimento do 

disposto no n.º 4 do referido artigo. __________________________________________  

 ________ Mais determinou que, nos termos do n.º 8, do artigo 50.º, e do n.º 4, do 

artigo 175.º, ambos do CCP – Código do Procedimento Administrativo, as presentes 
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decisões sejam publicitadas na plataforma eletrónica de contratação pública utilizada 

pelo Município de Leiria, para notificação de todos os interessados, e juntas às peças do 

procedimento que se encontram patentes para consulta, fazendo os esclarecimentos e as 

retificações parte integrante das mesmas, nos termos do n.º 9, do artigo 50.º, do referido 

diploma legal. ___________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o Despacho exarado 

pelo Senhor Presidente da Câmara, na sequência do Concurso Limitado por Prévia 

Qualificação n.º 01/2021/CICP para Contratação de Serviços para Implementação do 

Programa “Ativar Candidatura”, no âmbito da Rede Cultura 2027 (Anúncio de 

procedimento n.º 13292/2021, publicado em Diário da República, II Série, n.º 206, de 

22 de outubro de 2021), no qual determinou:  __________________________________  

 ________ I. Que seja dada resposta ao requerido pela entidade interessada, nos termos 

do disposto no n.º 5, do artigo 50.º, do CCP – Código do Procedimento Administrativo, 

notificando todos os interessados desse facto, conforme informação acima exposta; ____  

 ________ II. Aprovar a retificação das peças do procedimento, designadamente do 

Programa do Concurso, ao abrigo do disposto no n.º 7, do artigo 50.º, do CCP – Código 

do Procedimento Administrativo, notificando todos os interessados desse facto; _______  

 ________ III. Prorrogar o prazo para apresentação de candidaturas, pelo período 

correspondente ao atraso verificado na prestação dos esclarecimentos, nos termos do 

estatuído no n.º 1, do artigo 175.º, do CCP – Código do Procedimento Administrativo, 

devendo esta decisão ser publicada no Diário da República, em cumprimento do 

disposto no n.º 4 do referido artigo. __________________________________________  

 ________ Mais determinou que, nos termos do n.º 8, do artigo 50.º, e do n.º 4, do 

artigo 175.º, ambos do CCP – Código do Procedimento Administrativo, as presentes 

decisões sejam publicitadas na plataforma eletrónica de contratação pública utilizada 

pelo Município de Leiria, para notificação de todos os interessados, e juntas às peças do 

procedimento que se encontram patentes para consulta, fazendo os esclarecimentos e as 

retificações parte integrante das mesmas, nos termos do n.º 9, do artigo 50.º, do referido 

diploma legal. ___________________________________________________________  

 ________ 6.2 – Projeto “Portas Abertas” – 3ª Adenda ao Protocolo de 

Colaboração. Documento referência 24390/2021. Processo referência 

2021/850.10.005/2 (Para deliberação) _______________________________________  
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 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Reunião.  _______  

 ________ Propõe-se que a Câmara Municipal aprove a Terceira Adenda ao Protocolo 

celebrado entre o Município de Alcanena e o CAORG - Centro de Artes e Ofícios 

Roque Gameiro, relativamente ao projeto “Portas Abertas”, com prorrogação de prazo 

do mesmo, por mais 3 meses (janeiro a março de 2022), correspondendo para tal a um 

apoio de 3.480,00€ (três mil, quatrocentos e oitenta euros).  _______________________  

 ________ Deverá ser efetuado o respetivo compromisso plurianual. _______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Terceira Adenda ao 

Protocolo celebrado entre o Município de Alcanena e o CAORG - Centro de Artes e 

Ofícios Roque Gameiro, relativamente ao projeto “Portas Abertas”, com prorrogação de 

prazo do mesmo, por mais 3 meses (janeiro a março de 2022), correspondendo para tal a 

um apoio de 3.480,00€ (três mil, quatrocentos e oitenta euros).  ____________________  

 ________ Deverá ser efetuado o respetivo compromisso plurianual.  _______________  

 ________ 6.3 - Oferta de documentos à Biblioteca Municipal. Documento 

referência 23214/2021. Processo referência 2021/300.10.004/6 (Para deliberação) __  

 ________ Presente à reunião a Informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aceitação de doação de documentos, conforme informação 23214/2021, Processo 

referência 2021/300.10.004/6, propondo-se, igualmente, que seja feito o devido 

agradecimento ao ofertante. ________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a doação de 

documentos pelo ofertante constante da informação 23214/2021, Processo referência 

2021/300.10.004/6. Aprovado, igualmente, que seja feito o devido agradecimento ao 

ofertante. _  _____________________________________________________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta ___________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ Pelas dezasseis horas e dez minutos, e sem estabelecer limite de tempo, 

o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas presentes na sala, ou que, 

entretanto, chegassem, que quisessem solicitar esclarecimentos, foi dado início ao 

Período de Intervenção Aberto ao Público. __________________________________  

 ________ Não houve público presente na reunião. _____________________________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta ___________________________________  
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 ________ Às dezasseis horas e dez minutos foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pelo Senhor 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior. _________  

 ________ Lavrada a presente Ata, nos termos do número um, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a 

mesma vai ser assinada pelo Senhor Presidente da Câmara, e por mim, Filomena Isabel 

Gabriel Henriques, Técnica Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi. _  

 

O Vice-Presidente da Câmara   A Secretária da Reunião de Câmara  

   

(Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires)  (Filomena Isabel Gabriel Henriques) 

 


